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EVIDENCIAÇÃO CONTÁBIL EM ENTIDADES SEM FINS LUCRATIVOS 

INTRODUÇÃO

Na atualidade, o mundo tem passado por profundas transformações, cujos reflexos são sentidos das mais variadas formas. Essas alterações provocam mudanças em diversos aspectos, principalmente de cunho cultural, tendo em vista a aproximação das nações propiciada pelas facilidades de acesso à informação. Nesse contexto insere-se o modo como vem evoluindo rapidamente o pensamento contábil, na busca do acompanhamento da evolução sócio-econômica dos negócios, que ficam cada vez mais  complexos.

Além do aspecto negocial, verifica-se também o crescimento da necessidade de informações que reflitam a situação das organizações com o fim de se tomarem decisões que contribuirão para o atingimento de metas e o cumprimento da missão das organizações e os objetivos dos diversos tipos e os usuários das informações contábeis. 

 As informações emanadas da Contabilidade têm importância significativa na manutenção da dinâmica organizacional no que tange à manutenção de sua continuidade, sendo assim consideradas como das mais importantes dentro do contexto administrativo, financeiro e de gestão. Assim, ressalte-se o objetivo da Contabilidade, 
que é de oferecer suporte à tomada de decisões dos gestores, oferecendo informações relevantes e oportunas, obtidas a partir de uma adequada identificação, mensuração e evidenciação dos eventos que venham  a modificar seu patrimônio.

Evidenciações, controles e outros produtos da Contabilidade devem buscar a eficácia no fornecimento para auxiliar as decisões que comprometem os negócios. No entanto, não basta para a organização obter as informações contábeis de qualquer maneira, sendo necessário que estas sejam sempre confiáveis e que reflitam com acurácia a posição que se quer conhecer de uma entidade, tenha ela fins lucrativos, ou não. 

Deve-se esclarecer, no entanto, que as informações contábeis de que as organizações necessitam não se tratam apenas das demonstrações financeiras exigidas pela legislação, mas englobam, de uma forma geral, todas as informações e evidenciações elaboradas pelo contador, tenham estas natureza estratégica, tática ou operacional, ou sejam do tipo qualitativa ou quantitativa.

O objetivo principal desse artigo será demonstrar a importância da informação contábil para a gestão de entidades sem fins lucrativos, onde os diversos segmentos, ou atividades, serão contemplados, principalmente buscando entender como se poderia auxiliar a gestão dessas organizações, seja pela busca da melhoria de suas informações contábeis, principalmente no que diz respeito à qualidade, segurança e confiabilidade para a tomada de decisões. 

Comentam-se as formas de divulgação dos relatórios formais, ou seja, exigidos legalmente, bem como o uso da informática como ferramenta essencial no processo de comunicação, além de discutir vantagens e desvantagens dos vários métodos de divulgação. 

TERCEIRO SETOR - CONTEXTUALIZAÇÃO

Existem atualmente, como entes participantes do processo econômico, três setores distintos que, mediante coexistência pacífica, promovem o desenvolvimento da economia no mundo. O primeiro setor é aquele no qual participam entidades governamentais, cuja principal missão é a promoção do bem-estar da sociedade; no segundo setor estão inseridas as empresas privadas ou mistas, cujo foco principal está centrado no lucro a ser distribuído aos acionistas, incluindo-se como acionista, para efeito de participação nos lucros, o Estado enquanto ente tributante; e, por fim, o terceiro setor, onde se inserem as entidades sem fins lucrativos, cuja principal missão é o apoio ao Estado na promoção do bem-estar da sociedade quando esse mesmo Estado não realiza de per si sua missão. 

Essas entidades são dos mais diversos tipos e realizam variados serviços, sempre voltados para a sociedade, agindo inclusive em defesa do meio ambiente. 

De acordo com ensinamento de Hudson (1999:1), as organizações participantes do terceiro setor têm duas características principais que as diferem das demais; não distribuem lucro, como fazem as organizações pertencentes ao setor privado, nem estão sujeitas ao controle estatal, como as organizações do setor público. 

Na comparação das organizações do terceiro setor com os outros tipos de organizações, Kisil (1997:143) considera como características mais particulares e complementares do terceiro setor as seguintes: 

a) não têm fins lucrativos, sendo organizações voluntárias;

b) são formadas, total ou parcialmente, por cidadãos organizados voluntariamente;

c) o corpo técnico normalmente é constituído por cidadãos ligados à organização por razões filosóficas;

d) são orientadas para a ação; e

e) comumente são intermediárias entre o cidadão comum e entidades que podem participar da solução de problemas identificados.

Determinando mais adiante, como alguns dos papéis da liderança dessas entidades, dentre outros, a mobilização de recursos e a gerência dos mesmos, Kisil (1997:153) entende a gerência como a busca da eficiência e eficácia na correta utilização desses recursos, incluídos aí os financeiros, organizacionais e naturais, para alcançar os objetivos definidos. Depreende-se daí que essas entidades também necessitam de dados e informações gerenciais para a sua continuidade, e mais ainda, que a gerência das organizações que operam no terceiro setor deve estar estruturada numa plataforma profissional e alinhada com as mais modernas técnicas de gerência que se puderem aplicar.

O terceiro setor sofreu uma evolução considerável em todo o mundo, principalmente no Reino Unido e nos Estados Unidos da América. Pode-se determinar que o Brasil segue essa tendência, ao se considerar que, em 1991, existiam em nosso país mais de 200 mil organizações sem fins lucrativos, que empregavam mais de 1 milhão de pessoas. Atualmente ainda estão sendo efetuados estudos sobre o verdadeiro tamanho do terceiro setor no Brasil, mas já existe pesquisa do Instituto de Estudos da Religião (ISER) e Universidade Johns Hopkins, dos Estados Unidos, que mostra que 2,5% dos empregos no Brasil são gerados por essas entidades. 

Os números apresentados mostram a representatividade do terceiro setor na economia brasileira. 

A quantidade de pesquisas que se têm realizado sobre o terceiro setor justifica-se por ser uma tarefa exaustiva por conta das características de voluntariado e informalidade próprias das entidades sem fins lucrativos,  pois além das organizações formalmente registradas existem diversos organismos que executam serviços que os tornam participantes do processo, sem o registro formal, como por exemplo os projetos sociais desenvolvidos pela Igreja Católica, com suas Ordens executando serviços que ultrapassam os limites das obras formalmente registradas, bem como os de outras igrejas e religiões.

A liberdade que essas organizações possuem é possível graças à sua forma de financiamento que parte da própria sociedade, onde o mais comum é não se verificarem pressões políticas ou ingerência de órgãos públicos ou políticos em suas contas e patrimônio.

Algumas entidades sem fins lucrativos podem ser custeadas pelo Estado, o que, de certa forma, fazem-nas perder a liberdade de identificar suas necessidades, cumprindo assim um papel determinado pelo principal financiador. Isso também é motivo para que recaia sobre essas entidades uma forte pressão para que as mesmas demonstrem profissionalismo e eficiência no fornecimento do serviço e na angariação de fundos.

As mudanças estruturais havidas no setor, com o crescimento das atividades voluntárias e das próprias organizações sem fins lucrativos, trouxeram alterações no modo de gerir esse tipo de organização, principalmente porque esse crescimento sugere, ou mesmo determina, a adoção de caráter mais formal por essas entidades, sendo adotadas práticas mais profissionais, comerciais ou burocráticas que, normalmente, derivam de experiências que novos ingressantes trazem de outros setores.

Algumas dessas mudanças referem-se principalmente às necessidades de prestar um serviço de qualidade, o que pode estar levando as organizações a contratar pessoal assalariado, com salários compatíveis com o nível de mercado, além de impor padrão de qualidade, treinamento de voluntários, regras e obrigações mais próximas daquelas típicas do trabalho assalariado.

Pode-se considerar, então, como a principal semelhança entre as entidades pertencentes ao setor privado e terceiro setor a necessidade de informações contábeis para auxiliar na tomada de decisões. A principal diferença seria a característica particular das entidades do setor privado de auferir lucro a ser distribuído entre os investidores como forma de remuneração do capital investido. Enquanto as empresas participantes do segundo setor objetivam a obtenção de lucro como forma de remuneração do capital investido, as organizações do terceiro setor, quando verificam superávit em suas contas, não o distribuem, mas o reaplicam na manutenção de suas atividades.

De acordo com Salamon (1997:101), 

      “ ... o Terceiro Setor é, a um só tempo: 

· um conjunto de valores que privilegia a iniciativa individual, a auto-expressão, a solidariedade e a ajuda mútua;

· um conjunto de instituições que já representa uma força econômica bem mais considerável do que em geral se supõe ...; e

·  alvo de toda uma variedade de mitos disfuncionais, distorções ideológicas e interpretações errôneas que ameaçam seu processo e limitam o papel que pode desempenhar.”

Informa ainda Salamon (1997:106) que um dos maiores desafios das entidades do terceiro setor diz respeito à sua sustentabilidade, principalmente em termos financeiros, posto que muitas dessas organizações foram criadas como esforços pessoais e, à medida que foram crescendo em escala e complexidade, depararam-se com vários problemas de sobrevivência, principalmente considerando-se que um maior número de organizações tem que competir para obter recursos cada vez mais escassos.

No entanto, a finalidade principal de uma entidade sem fins lucrativos não é o desenvolvimento de fundos, mas essa ação administrativa (desenvolvimento de fundos) deve ser considerada, pois dela depende sua sustentabilidade, não podendo, no entanto, seus gestores preocuparem-se exclusivamente com a falta de recursos, pois poderia pôr em risco a consecução de seus objetivos sociais.

Diante do tamanho do setor em nosso país e das dificuldades apresentadas anteriormente para a sua gestão e, principalmente tendo em vista a cultura que predomina de não se efetuarem doações por não se ter  a dimensão exata do setor e por não ser verificável por potenciais doadores a forma como os recursos aportados nessas organizações serão utilizados, é que se afirma que a gestão dessas organizações deve estar baseada nas informações preparadas pela contabilidade para que a mesma seja eficaz e sustente sua continuidade. Evidenciar as informações pode ser ponto da maior relevância para a obtenção de recursos.

EVIDENCIAÇÃO CONTÁBIL

Grande parte dos estudos sobre evidenciação contábil está centrada em organizações com fins lucrativos, de forma a se considerar, em muitos casos, que a contabilidade praticamente está voltada a esse tipo de entidade. As demonstrações contábeis exigidas pela legislação societária enfatizam sempre o lucro, ou o resultado econômico, bem como o montante de riqueza produzida que servirá de base para a remuneração do capital empregado; a legislação fiscal enfatiza o uso de demonstrações contábeis como instrumento de medição e arrecadação de impostos; os demais usuários, como as instituições financeiras, os sindicatos, os órgãos trabalhistas dentre tantos outros, só demonstram interesse nos demonstrativos que estejam em consonância com a legislação societária.

Um exemplo marcante do fato que ora se apresenta é o que está contido na Lei n° 9.790, de 23.03.99, que trata de Organizações do Terceiro Setor consideradas de interesse público, em cujo Art. 5°, alínea III exige a apresentação de Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício como um dos requisitos para a obtenção da qualificação de Organização de Interesse Público. 

Percebe-se claramente que o legislador simplesmente determina que essas organizações elaborem demonstrativos contábeis de acordo com as exigências da legislação societária e da legislação comercial.

Quando a Lei exige a apresentação de demonstração de resultado do exercício, assume que entidades filantrópicas, logo sem fins lucrativos, considerem a diferença entre entrada e saída de recursos como um resultado econômico, sendo esse apenas um dos exemplos de tentativa de se considerar a contabilidade de organizações do terceiro setor como perfeitamente alinhada com a evidenciação contábil que se exige para as demais organizações. 

Segundo Iudícibus (2000:118), vários são os métodos de realizar a evidenciação contábil, ainda que tal evidenciação se refira a todo o quadro de demonstrações contábeis, citando seis desses métodos os quais serão agora apresentados e discutidos mais adiante:

1. forma e apresentação das demonstrações contábeis;

2. informação entre parênteses;

3. notas de rodapé (explicativas);

4. quadros e demonstrativos complementares;

5. comentários do auditor; e

6. relatório da diretoria.

Todos esses métodos aplicam-se tanto a entidades empresariais ou governamentais como a organizações do terceiro setor, e pode-se dizer que estão sempre focando o usuário, em um processo de comunicação que irá determinar para esses usuários o processo de tomada de decisão, quando essa decisão implicar em reflexos no patrimônio da organização. 

Costa (1992:52) sobre comunicação ensina que “Ao comunicar, estamos tentando estabelecer um campo comum de experiência, transmitir informações, idéias, trocar impressões, solucionar problemas.” Apresenta ainda os três elementos básicos necessários à existência da comunicação, que são:

· Transmissor – pode ser uma pessoa falando, escrevendo, gesticulando, ou um grupo de pessoas transmitindo uma informação;

· Mensagem – pode ser a palavra escrita ou falada, ou qualquer sinal cujo significado possa ser interpretado;

· Receptor – pode ser uma pessoa que recebe a informação.

Prossegue ainda o autor, dizendo que cabem ao transmissor, como elemento que deve transmitir a mensagem, as decisões necessárias quanto à forma de transmissão da mensagem, determinando quais sinais que melhor comunicarão a idéia, de modo a permitir ao receptor a compreensão e tradução da idéia transmitida, com o fim de conseguir uma “correspondência perfeita entre o transmissor e o receptor.

Mais adiante, Costa (1992:55) apresenta a comunicação como um processo que pode ser visualizado como segue:






Figura 1 – Representação de um continnuum. Fonte: Costa (1992:55) 

Na figura 1, percebe-se a importância do feedback, pois permite a precisa adequação da comunicação às necessidades e interesses do público.

A evidenciação contábil, mais ainda nas organizações foco deste estudo, deve funcionar como o processo de comunicação anteriormente apresentado. Dá-se ênfase aqui às organizações sem fins lucrativos porque, posto que essas organizações não distribuem lucros nem pagam impostos sobre os lucros, ressaltando-se que os impostos podem ser  considerados como a parte dos lucros das empresas que são distribuídos ao governo, os padrões poderiam ser menos rígidos e específicos. Esses padrões deveriam definir apenas em linhas gerais o que seria importante evidenciar, em bases teóricas, determinando a forma de apresentação e a denominação mais apropriada para as linhas dos demonstrativos, considerando que não se pode apresentar uma receita ou um padrão rígido, pois, no processo de comunicação, cada situação difere das demais.

Conforme Costa (1992:56), “(...) não existe forma alguma pela qual possamos comunicarmo-nos com uma pessoa com precisão total. De modo que é importante obter feedback, pois ele é essencial para ajudar a determinar se foi compreendido o que se disse.

De acordo com Hudson (1999:148), “a comunicação preocupa-se em assegurar que pessoas recebam informações de que precisam para fazer seu trabalho de forma eficiente, colocando seu trabalho no contexto mais amplo da organização.” Entende-se que, assim, também deve ser a comunicação para o ambiente em que a organização atua, de forma a que todos possam ter as informações de que necessitam para a tomada de decisão em seus mais variados níveis e aspectos.

Verifica-se assim que o foco a ser dado para esses casos deve estar centrado no usuário, de tal forma que é esse usuário quem define quais informações deseja obter, sem contudo desrespeitar os padrões determinados pelos órgãos competentes, principalmente considerando a comparabilidade das informações, que é elemento fundamental na decisão dos doadores em aportar, ou não, recursos na entidade.

O enfoque sistêmico no processo de comunicação e evidenciação contábil, pressupõe a integração de todos os elementos internos da entidade e seu ambiente. O processo de comunicação sob essa ótica deve estar estruturado na concepção de que a entidade é um sistema, cuja reunião de partes ou atividades forma um todo alinhado com a missão e as estratégias determinadas pela alta administração. 












                          Figura 2 – A evidenciação contábil e seu processo de comunicação sob o enfoque sistêmico. Fonte:    Elaborado pelos autores.

Na Figura 2, observa-se o processo de comunicação da evidenciação contábil sob o enfoque sistêmico. A contabilidade fornece informações para o negócio e o ambiente. Este é constituído dos usuários da disclosure que fornecem feedback do ambiente e das variáveis impositivas desse ambiente que atuam sobre o negócio, mas não recebem feedback porque não aceitam o processo de retroalimentação da informação contábil.

O gestor do negócio recebe a informação contábil, as respostas do ambiente e identifica as variáveis impositivas e toma decisão sobre o processo que consequentemente afeta a estrutura originando um feedback para a contabilidade aprimorar a qualidade (baseia-se no poder de predição e retorno da informação) e a quantidade (refere-se aos objetivos do usuário e a relação custo/benefício) da informação fornecida.

Assim, verifica-se que a Contabilidade, sob o enfoque sistêmico deve atuar sempre baseada no ambiente e em seus próprios processos.

FORMAS DE DIVULGAÇÃO

Para Iudícibus (2000:119 ), no Brasil, tem-se a idéia de evidenciação como quase um sinônimo de notas explicativas e notas de rodapé,  “quando a evidenciação principal está contida nos próprios relatórios formais”, existindo entretanto, várias outras formas de divulgar informações, e a escolha do método depende da natureza ou relevância das mesmas. Dependendo da importância do documento, existirá uma abordagem mais específica ou global, de forma que a escolha dar-se-á em conformidade com o que for necessário. 

Divulgar informações suplementares é fundamental, principalmente a demonstração de origens e aplicações de recursos(DOAR) e fluxo de caixa, e o orçamento, que devem ser estudados e analisados com um pouco mais de ênfase, pois assim, tais entidades saberão a quantidade exata e ideal de aplicar seus recursos, ou seja, distribuir corretamente sua arrecadação ou repasse. Observam-se a seguir, os principais métodos de divulgação já citados anteriormente e neste momento melhor apresentados e discutidos. Verifique-se que foi acrescentado um item, denominado terminologia abordada, encontrada em Hendriksen (1999:529), por se considerar pertinente para o assunto: 

1. Forma e disposição das demonstrações formais:

· Balanço Patrimonial;

· Demonstração do superávit ou déficit;

· Demonstração das Mutações do Patrimônio Social;

· Demonstração das Origens e Aplicações de Recursos e

· Orçamento.

2. Terminologia abordada;

3. Informação entre parênteses;

4. Notas Explicativas;

5. Quadros complementares;

6. Comentários do auditor; e 

7. Relatório da diretoria.

FORMA E DISPOSIÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FORMAIS

A estrutura das demonstrações contábeis deve contemplar a maior quantidade de informações, evidenciando-se o que for considerado importante para a tomada de decisões e a prestação de contas, ou Accountability, não sendo interessante divulgarem-se informações de pouca utilidade ou que possam vir a confundir os usuários. A apresentação de tais demonstrações em uma forma ou ordem que melhore sua interpretação auxilia na publicação, além de servir como importante ferramenta para a gestão de entidades, quer tenham fins lucrativos ou não. No caso das organizações objeto desse estudo, as normas que formalizam a estruturação de demonstrações contábeis promovem algumas mudanças com relação à estrutura dos  demonstrativos exigidos pelas demais entidades empresariais. 

É coerente precisar que apenas as entidades governamentais e privadas têm determinações legais específicas sobre como devem ser suas demonstrações, não existindo para as entidades, objeto desta pesquisa,  um embasamento legal. Na realidade, a formalização das demonstrações contábeis para entidades do terceiro setor não significaria uma melhora na qualidade das informações que deveriam ser prestadas, pois o usuário é quem determina o que necessita conhecer sobre uma entidade dessa natureza, mas de certa forma poderia tornar-se elemento de fundamental importância para a comparatividade.

O Conselho Federal de Contabilidade (CFC) considerando que existem entidades cujo gerenciamento e negócios ocorrem de forma bastante específica, e que não devem estruturar sua demonstrações contábeis da mesma forma como ocorre com as demais organizações, aprovou a Resolução n° 837, de 22 de fevereiro de 1999, aprovando da NBC T – 10 (Norma Brasileira de Contabilidade Técnica n° 10), o item 4, que trata Dos Aspectos Contábeis Específicos em Entidades Diversas, Fundações e a Resolução n°838, de 22 de fevereiro de 1999, aprovando o item 18, que trata Dos Aspectos Contábeis Específicos em Entidades Diversas, Entidades Sindicais e Associações de Classe. 

Neste estudo, serão abordadas as normas emitidas para essas entidades, comparativamente com as práticas em outros tipos de organizações empresariais. 

O grupo de trabalho do CFC que elaborou essas normas, teve o devido cuidado de deixar bem especificado a que tipo de entidades se referiam as normas, bem como da obrigatoriedade de sua observância pelos profissionais de contabilidade responsáveis pela preparação das demonstrações contábeis que especificam, numa tentativa de padronização o que é bastante útil para os efeitos de comparação e fiscalização do cumprimento de normas, bem como para fins gerenciais.

O item 10.18.1.1 determina quais as entidades abrangidas por essa norma de forma a deixar bastante especificado e explícito:

“10.18.1.1 – Esta norma estabelece critérios e procedimentos específicos de avaliação de registros contábeis e de escrituração das demonstrações contábeis das entidades sindicais e associações de classe e aplica-se as entidades sindicais de todos os níveis, sejam confederações, centrais, federações e sindicatos; a quaisquer associações de classe; a outras denominações que possam ter, abrangendo tanto as patronais como as de trabalhadores. Requisito básico é aglutinarem voluntariamente pessoas físicas ou jurídicas ou jurídicas, conforme o caso, unidas em prol de uma profissão ou atividade comum.”

Entretanto, como o objetivo do artigo é mostrar a importância da divulgação contábil nas organizações sem fins lucrativos, tenta-se evidenciar tudo aquilo que possa trazer benefícios para a gestão desse tipo de entidade, bem como o que determina diferenças mais significativas com relação às demais entidades. 

BALANÇO PATRIMONIAL

O Balanço Patrimonial, enquanto demonstração cuja principal característica é evidenciar a posição  financeira e patrimonial da entidade em determinada data, portanto uma demonstração da estática patrimonial, como será visto, para uma entidade sem fins lucrativos atende ao mesmo formato e classificação fixados na lei n.º 6.404/76, apenas contendo alguns ajustes especificados pela NBC-10. Observe-se que essa NBC possui dois itens que tratam de entidades foco desse estudo, os quais serão apresentados de forma indistinta, quando não provocarem diferenças significativas na forma padronizada dessas demonstrações:

“10.18.4.1 – O Balanço Patrimonial das Entidades Sindicais e Associações de Classe deve evidenciar os componentes patrimoniais, de modo a possibilitar aos seus usuários a adequada interpretação da sua posição patrimonial e financeira.”

“10.18.4.2 – A conta Capital será substituída pela conta Patrimônio Social e a conta Lucros ou Prejuízos Acumulados pela conta Superávits ou Déficits Acumulados. “

No item 10.4.4 – DO BALANÇO PATRIMONIAL, a redação é semelhante, com pouquíssima diferença no tocante aos aspectos particulares de cada tipo de entidade. Note-se que essas organizações, tanto as tratadas na NBC T 10.4, quanto as tratadas na NBC T 10.18, são entidades sem fins lucrativos.

De acordo com a NBC-T 10, o Balanço Patrimonial obedece à estrutura apresentada no Quadro 1:

Quadro 1: Balanço Patrimonial

ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES DE ............... 

CNPJ – 00.000.000/0001-00

BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31.12.19XX

VALORES EM R$



ATIVO
PASSIVO

CIRCULANTE
CIRCULANTE

DISPONIBILIDADES
FORNECEDORES

Caixa
Fornecedores de Bens

Depósitos Bancários à Vista
Fornecedores de Serviços

Aplicações de Liquidez Imediata
Obrigações Sociais


Obrigações Fiscais



PERMANENTE


IMOBILIZADO
PATRIMÔNIO SOCIAL

Móveis e Utensílios
Patrimônio Social

Prédios
Superávit ou Déficit Acumulado



Fonte: Elaborado pelos autores. Fundamentação: NBCT 10

Demonstração do Superávit ou Déficit

Para as organizações que têm finalidade lucrativa, essa demonstração é conhecida como Demonstração do Resultado do Exercício, e tem o objetivo de evidenciar os componentes formadores do lucro ou prejuízo líquido de um determinado período. Já nas entidades objeto deste estudo, a denominação dessa demonstração é modificada, bem como algumas linhas que a compõem. Estas modificações são verificadas pela NBC-T 10, da seguinte forma:

"10.18.5.1 - A denominação da Demonstração do Resultado (item 3.3 da NBC-T 3) é alterada para Demonstração do Superávit ou Déficit, a qual deve evidenciar a composição do resultado de um determinado período. Além dessa alteração, a NBC-T 3 é aplicada substituindo-se a palavra resultado, pela expressão Superávit ou Déficit."

"10.18.5.2 - A demonstração do resultado deve evidenciar, de forma segregada, as contas de receitas e despesas, estas, quando identificáveis, por tipo de atividade."

Estrutura  da Demonstração do Superávit ou Déficit, de acordo com esta norma:

A Demonstração do Resultado do Exercício, (Superávit ou Déficit), segundo a NBC T – 10, tem a  estrutura apresentada no Quadro 2:

Quadro 2: Demonstração do Superávit ou Déficit

ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES DE SIUPÉ 

CNPJ – 00.000.000/0001-00

DEMONSTRAÇÃO DO SUPERÁVIT OU DÉFICIT

EXERCÍCIO FINDO EM 31.12.19XX

VALORES EM R$



RECEITAS
VALOR R$

RECEITAS CORRENTES


Taxas de Manutenção


Taxas de Subvenções


Taxas de Serviços


Doações




TOTAL DAS RECEITAS




DESPESAS CORRENTES




Salários e Encargos


Despesas Administrativas


Ser

viços de Terceiros




DESPESAS DE CAPITAL


Obra de Ampliação da Sede




TOTAL DE DESPESAS




SUPERÁVIT OU DÉFICIT DO EXERCÍCIO

Fonte: Elaborado pelos autores. Fundamentação: NBCT 10

A mudança é natural, pois nas entidades sem fins lucrativos não existe a figura do resultado financeiro, que pode ser considerado como os lucros ou prejuízos a serem distribuídos ou suportados pelos detentores do capital em entidades empresariais. Na verdade, o ideal é a verificação de um valor neutro, devido ao princípio do equilíbrio que rege os orçamentos, pois se sabe que os lucros de uma entidade participante do terceiro setor estão relacionados ao cumprimento de sua missão e da missão de seus colaboradores.  

Demonstração das Mutações do patrimônio Social

Assim como as outras, a demonstração das Mutações do Patrimônio Social tem apenas algumas modificações com relação a Demonstração do Patrimônio Líquido estruturada pelas entidades empresariais. A NBC-T 10 determina o seguinte:

"10.18.6.1 - A denominação da Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido(item 3.5 da NBC-T 3) é alterada para Demonstração das Mutações do Patrimônio Social, que deve evidenciar, num determinado período, a movimentação das contas que integram o seu patrimônio. Além dessa alteração, a NBC-T 3 é aplicada com a substituição da palavra lucros, (...) pela palavra déficit."

"10.18.6.2 - As Entidades Sindicais e Associações de Classe estão dispensadas da elaboração da Demonstração de Lucros e Prejuízos Acumulados por estar incluída na Demonstração das Mutações do Patrimônio Social."

O item 10.4.6.2 tem uma redação semelhante, sendo modificado apenas o foco, que se dá em Fundações.

Demonstração Das Origens e Aplicações de Recursos

Na DOAR (Demonstração das Origens e Aplicações de Recursos) das entidades sem fins lucrativos existe apenas a substituição da palavra Resultado pela expressão Superávit ou Déficit.

Basicamente, a DOAR discriminará:

· O valor decorrente das operações normais da Entidade, que correspondam ao resultado líquido do período. Este valor  não pode gerar movimentação de numerário, muito menos afetar o capital circulante;

As origens de recursos que, por sua vez devem compreender: 

· 1) os aportes de capital; 

· 2) os recursos provenientes da realização de ativos de longo prazo e ativo permanente; 

· 3)os recursos oriundos de terceiros;

As aplicações de recursos que devem compreender: 

· 1) os recursos utilizados na aquisição de ativo permanente; 

· 2) os recursos utilizados na aquisição de ativos de longo prazo; 

· 3) os recursos aplicados para reduzir obrigações de longo prazo;

· A diferença entre o total de origens e recursos aplicados, evidencia o CCL(capital circulante líquido);

· Os saldos iniciais e finais do ativo e passivo circulante, demonstrando a variação do CCL,  além das variações líquidas que ocorram no período.

Orçamento

A base para a eficácia do gerenciamento financeiro das organizações sem fins lucrativos é a preparação de um planejamento que garanta a otimização dos recursos para o atingimento dos objetivos, delineando-se respostas para problemas do tipo: manter ou ampliar as atividades, buscar fontes alternativas de financiamento, ou não, comparar a eficácia de diferentes abordagens ou locais de prestação dos serviços desenvolvendo métodos de medição, dentre outras.

As entidades do terceiro setor, a exemplo das empresas e das entidade governamentais, devem desenvolver suas atividades baseadas num plano de trabalho previamente elaborado, que distinga as atividades essenciais das não essenciais, detalhando as ações para cumprimento da missão e dos objetivos a que se propõem.

Uma demonstração de grande importância e poder informativo para o plano de trabalho é o orçamento anual, que deve ser estruturado de conformidade com esse plano, constituindo-se em peça contábil importante, norteadora das atividades das organizações, pois permite a determinação de metas, financeiras ou não, e a verificação de seu cumprimento por parte dos gestores e associados.

O Orçamento, ainda que não previsto nas Normas Brasileiras de Contabilidade (NBC T 10), é peça fundamental para a verificação do equilíbrio tratado no item Demonstração do Superávit ou Déficit, constituindo-se num poderoso instrumento gerencial, pois o exercício de sua preparação leva os gerentes a refletirem detalhadamente sobre cada atividade, permitindo o acompanhamento e controle das operações, fornecendo informações essenciais sobre as despesas previstas e as receitas associadas às atividades planejadas, mostrando a composição do suporte financeiro.

Os Orçamentos devem ser elaborados pela diretoria e aprovados em assembléia de associados para que direcionem as ações dos gestores e para que forneçam informações que indiquem transparência de atitudes e auxiliem no atingimento da eficiência e eficácia da entidade.

Devem estar contempladas nos orçamentos as receitas e despesas previstas para o exercício seguinte ao de sua elaboração, como ocorre com as entidades governamentais, regidas pela Lei n° 4.320/64.

O cumprimento dos preceitos orçamentários nas entidades públicas é rígido ao ponto de os gestores só poderem realizar despesas, além das fixadas no Orçamento, mediante autorização do poder legislativo. 

Ressalte-se que os orçamentos dessas entidades governamentais são amplamente divulgados e debatidos com a comunidade e depois votados pelos representantes do povo, conforme previsão da Lei n° 4.320/64, e sua elaboração deve estar pautada no mais perfeito alinhamento entre as necessidades da coletividade e a capacidade de obtenção de fontes de financiamento. 

A técnica moderna de elaboração de orçamento está alinhada com os ditames da Lei n°4.320, e parte inicialmente do delineamento das atividades a serem executadas para o alcance dos objetivos traçados e, num segundo momento, determinar as fontes de financiamento. Fica evidente que isso exige competência e versatilidade por parte dos gestores, que deverão possuir criatividade suficiente para buscar soluções de obtenção de recursos para a consecução das atividades propostas. 

O sucesso da gerência financeira das entidades depende dos seguintes pontos:

1. preparar um orçamento em conformidade com o plano de trabalho;

2. projetar as receitas e fixar as despesas adequadamente;

3. monitorar o fluxo de caixa;

4. estabelecer padrões de controle dos fundos, caso haja constituído;

5. acompanhar a execuçào do programa, comparando os resultados projetados com os realizados;

6. preparar informações que atendam os interesses dos patrocindores, doadores, financiadores, comunidade, gestores, dentre outros.

Percebe-se que a maior utilidade do orçamento está em se Ter a possibilidade de verificação da utilização dos recuros da instituição, se estào sendo utilizados nas atividads planejadas ou se não está havendo desvio de finalidade. 

Apresenta-se no quadro 3 uma estrutura de orçamento como modelo.

Quadro 3 Orçamento Anual

ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES DE .........

ORÇAMENTO PARA O EXERCÍCIO DE ..........

EM VALORES NOMINAIS – R$



DISCRIMINAÇÃO
ORÇADO
REALIZADO*
VARIAÇÃO**

RECEITAS CORRENTES

Taxas De Manutenção
25.000,00



Subvenções
5.000,00



Taxas de Serviços
15.000,00



Doações
10.000,00



RECEITA TOTAL
55.000,00





DESPESAS CORRENTES

Salários e Encargos
13.000,00



Despesas Administrativas
17.000,00



Serviços de Terceiros
5.500,00





DESPESAS DE CAPITAL

Despesa de Ampliação da Sede Social
19.500,00





DESPESA TOTAL
55.000,00





SUPERÁVIT (OU DÉFICIT) ORÇAMENTÁRIO
0,00



Fonte: Adaptado pelos autores dos anexos de controle orçamentário da Lei nº 4.320/64

TERMINOLOGIA APRESENTADA

Uma boa divulgação não é assim considerada por possuir apenas uma estrutura adequada. Utilizar títulos e terminologia clara é de grande importância para o entendimento e esclarecimento das informações, entendendo-se que termos obscuros ou não representativos dos eventos que se quer informar devem ser descartados na evidenciação, assim como terminologia longa e não consagrada como de fácil entendimento na linguagem dessas entidades. A limitação humana e o tipo de usuário interessado são os principais motivos da escolha e amplitude da terminologia a ser aplicada ou utilizada, já que o objetivo é a informação e a compreensão que os mesmos podem obter para a formação das opiniões no processo de tomada de decisões.

INFORMAÇÕES ENTRE PARÊNTESES

Trata-se apenas de explicações, pois as informações de grande relevância, como já foi apresentado, devem estar contidas no corpo das demonstrações formais. Naturalmente, as informações entre parênteses devem ser curtas e claras, visando esclarecer títulos de um grupo, critério de avaliação adotado, detalhamento de valores relativos a algum item incluído ou excluído, avaliações alternativas, assim como evidenciar informações contidas em outros relatórios ou demonstrativos.

Se, de alguma forma, este tipo de divulgação for prolongada, terá grande chance de reduzir a importância dos dados e informações contidos na disposição principal. O conhecimento e a avaliação da real necessidade desse tipo de informação são peças essenciais na divulgação de informações contábeis úteis, tanto para o usuário externo quanto para o usuário interno (gerentes, diretores e funcionários). 

NOTAS EXPLICATIVAS

O principal objetivo das notas explicativas é fornecer informações adequadas que, por algum motivo, não foram evidenciadas nas demonstrações contábeis. Caracteriza-se pela qualidade e clareza. De maneira alguma, as notas explicativas podem contradizer as informações contidas nos demonstrativos, tampouco utilizada como método de avaliação ou substituição de classificação. 

Geralmente utiliza-se esta técnica para explicar alterações no método de trabalho, divulgar ativos e passivos contingentes, divulgar a razão da não distribuição e pagamentos de dividendos, descrever algumas situações que afetam o capital social e os direitos de acionistas, descrever informações sobre contratos, além de fornecerem dados quantitativos não incluídos nas demonstrações, por falta de significância. 

Nas Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis, segundo o CFC, devem estar contempladas informações de natureza patrimonial, econômica, financeira, legal, física e social, dentre elas: as principais atividades desenvolvidas pela entidade, as principais práticas contábeis, os investimentos “relevantes”, as origens dos recursos “relevantes”, os detalhes dos financiamentos de longo prazo e os detalhes de contingências na data de encerramento do exercício e seus efeitos futuros.

Entende-se que outros elementos devem estar evidenciados, quando da publicação das demonstrações contábeis de entidades sem fins lucrativos, devendo ser considerados como itens mais importantes, a transparência e a clareza das informações prestadas à comunidade, principalmente pelo caráter de prestação de contas que essas demonstrações têm perante os envolvidos nas atividades dessas organizações, além de oferecer credibilidade aos gestores.

Magalhães Andrade Auditores Associados S/C, - CRC-SP (1991:326), acrescentaram alguns itens que devem ser levados em conta, tendo em vista a possibilidade de elevar o grau de transparência e clareza necessários aos atos da administração da entidade, quais sejam.

“a) uma explicação sobre seus objetivos e sobre sua condição de não visar lucro;

b) critérios de reconhecimento das Receitas e Despesas;

c) divulgação das doações recebidas, sua natureza, política de registro contábil e valores    envolvidos;

d) divulgação das receitas de subvenções, aplicação dos recursos e valores envolvidos;

e) criação de fundos e situação dos já existentes; e

f) divulgação do “status” da organização em relação à legislação do imposto de renda.”

Muitos estudiosos vêm discutindo sobre a verdadeira função das notas explicativas, inclusive suas vantagens e desvantagens. Hendriksen(1999:525) destaca:

Principais vantagens: 

1) Apresentar informação não quantitativa, como parte do relatório financeiro;

2) Faz ressalvas e divulga restrições a itens contidos nas demonstrações;

3) Apresentar mais detalhes do que é possível nas demonstrações;

4) Apresentar material quantitativo ou descritivo de importância secundária.

              As principais desvantagens: 

1) Leitura difícil, dificultando o entendimento, tornando-se muitas vezes ignoradas;

2) Os textos utilizados nas tomadas de decisões são mais difíceis do que os resumos de dados quantitativos;

3) Abuso de notas explicativas, graças a complexidade dos eventos. 

Quadros complementares 

A grande vantagem encontrada nos quadros e informações complementares é a facilidade na leitura, influenciada principalmente pelos dados interessantes e sua acessibilidade. O objetivo maior deste método é divulgar e detalhar itens que não tiveram condições de serem evidenciados nos demonstrativos formais, talvez, por causa da relevância ou não caberem no corpo principal. Uma outra característica dos quadros suplementares é a força que estes possuem para apresentarem as informações verbais e principalmente numerárias, além de outras perspectivas de avaliação e comparação.

Verificando-se a classificação no início deste tópico, percebe-se que o quadro complementar é considerado um método distinto, mas, no Brasil, existe uma contradição com relação a isto, pois muitas empresas e entidades fazem esta divulgação dentro das notas explicativas, com a justificativa de economizarem espaços.

PARECER DO AUDITOR

O parecer do auditor, conforme Hendriksen & Breda (1999:529), não deve ser tratado como uma forma de evidenciação da mesma natureza das outras, pois ele tem um foco mais controlador e fiscalista. Ë válido e essencial, já que traduz uma relação de segurança e confiança, pois, enquanto membro de uma classe que possui todo um instrumental ético coercitivo quando se trata de executar seu trabalho, o auditor contábil deve primar pela emissão de um parecer de auditoria que espelhe a verdade da organização no que diz respeito às suas práticas contábeis e fiscais. 

Esta forma de divulgação compõe-se basicamente de três parágrafos: 

1) o primeiro refere-se à citação das demonstrações consultadas , bem como a colocação de responsabilidades da administração e dos próprios auditores; 

2) o segundo relata a natureza e a extensão dos trabalhos realizados; e 

3) o terceiro trata da opinião que o auditor tem dos demonstrativos e relatórios estudados. O parecer do auditor liga-se aos mais variados assuntos, tais como verificar se os métodos utilizados estão de acordo com os aceitos, observar os efeitos causados por mudança de critérios ou princípios, relatar e fundamentar divergências encontradas entre a pessoa do auditor e o cliente.

Caso os auditores verifiquem a adoção, por parte da empresa, de práticas não previstas nas normas ou que venham a determinar uma situação diferente da verdadeira posição da entidade, quando da elaboração dos demonstrativos contábeis, esses fatos devem ser mencionados em seus pareceres, bem como os efeitos que essas práticas venham a ter sobre o patrimônio da entidade e as decisões dos usuários das demonstrações.

RELATÓRIO DA DIRETORIA 

Pode-se dizer que este tipo de evidenciação seja uma narrativa, formada pela coleta das mais variadas informações extraídas das demonstrações principais, notas explicativas, demonstrativos e quadros complementares, além de outros. Pode-se observar que o relatório elaborado pela diretoria não tem caráter financeiro, apesar de englobar situações que tratam das operações da entidade, possuindo uma característica subjetiva e de visão futura, pois traça expectativas e planos de crescimento para a entidade. Evidentemente se estas informações conseguirem influenciar as decisões dos gestores e terceiros envolvidos direta ou indiretamente com a entidade, deverão estar incluídas nas demonstrações contábeis. Apresentam-se a seguir alguns tópicos evidenciados pelo relatório da diretoria, de acordo com Iudícibus (2000:120): 

1) situações não financeiras e sociais que de alguma forma, alteram o funcionamento da organização;

2) planos e expectativas de natureza econômico-social, nos quais a entidade está ou pretende se envolver; 

3) efeitos esperados ou ocasionais de captação de recursos e aplicações.

No Brasil as informações ainda possuem uma forma simplista e conservadora, talvez decorrente da imposição fiscal. Entretanto, algumas empresas têm começado a preparar relatórios gerenciais e até alguns direcionados à participação efetiva de seus funcionários, com o intuito de uma maior integração e melhores relacionamentos, pois agindo assim visam benefícios futuros que estes podem gerar.

NÍVEIS DE DIVULGAÇÃO

Um dos objetivos principais de qualquer divulgação é transmitir as informações e demonstrações financeiras de maneira clara e compreensível, baseando-se em políticas internas e externas da entidade. De acordo com Hendriksen & Breda (1999:512), a divulgação é sinônimo de veiculação de informação e “Os contadores tendem a utilizar essa palavra num sentido ligeiramente mais restrito, tratando da veiculação de informação financeira a respeito de uma empresa dentro de um relatório financeiro, geralmente o relatório anual.” A divulgação não restrita às demonstrações contábeis podem conduzir os usuários a formularem suas próprias hipóteses e decidirem sobre a melhor maneira de interpretar e tomar a decisão cabível. Hendriksen & Breda (1999:513), cita a respeito o caso do goodwill, cujo tratamento varia de um país para outro, mas em sendo divulgados os fatos corretamente, o usuário pode determinar qual o tratamento mais apropriado e que lhe dá a resposta necessária. 

A sugestão de formato de divulgação de informações contábeis requer que se conheça o perfil do usuário para quem são preparadas as demonstrações, verificando-se o espaço, o tempo, a qualidade e a quantidade de informações que os mesmos necessitam, bem como que tipo de decisões podem ser tomadas pelos mesmos. 

Hendriksen & Breda (1999:515) sugerem três conceitos de divulgação: 

1. divulgação adequada;

2. divulgação justa; e

3. divulgação completa. 

Assim, cada uma dessas expressões possui elementos que podem ser alvos de discussões e divergências. A crítica que se faz ao termo divulgação adequada pressupõe um volume mínimo de divulgação; o termo divulgação justa pressupõe um tratamento eqüitativo em relação a todos os usuários em potencial e o termo divulgação completa pressupõe a apresentação de toda informação relevante. 

Tratando-se de entidades sem fins lucrativos, esses conceitos de divulgação também devem ser considerados, principalmente ao se determinar a necessidade de transparência nas contas e nos atos dos gestores perante a sociedade que aporta recursos nessas entidades e exige a prestação de contas por parte dos gestores.

Padrões de Divulgações

È necessário que todos reconheçam a dificuldade de produzir informações de qualidade, pois além de difíceis possuem custos elevados, não significando contudo que organizações que movimentam recursos em quantidades modestas se eximam da divulgação de informações úteis e oportunas. De algum modo, as informações contábeis de organizações sem fins lucrativos geram benefícios sociais, seja ao público usuário da entidade, seja ao público que de uma forma ou de outra mantém a entidade, não devendo eximir-se no entanto às características básicas inerentes à Contabilidade. 

Informação Quantitativa

A grande preocupação imposta por este padrão de divulgação é evidenciar dados determinísticos baseados em números e quantidades significativas e relevantes para usuários dos serviços, mantenedores, doadores, voluntários e gestores. Alguns destes dados determinam informações financeiras úteis à tomada de decisões, dependendo da necessidade e capacidade do usuário da informação. 

As demonstrações contábeis determinadas pelas normas e pela legislação para o terceiro setor, em sua grande maioria possuem o enfoque quantitativo, de forma que a disposição dos números determina o formato dessas demonstrações.

Informação Qualitativa

O tratamento dado as informações qualitativas deve ser um pouco mais cuidadoso, pois refere-se a dados subjetivos, e com certeza, a dificuldade em avaliar e evidenciar será aumentada, tanto no grau de significância como relevância. Uma maneira mais fácil de avaliar as informações qualitativas é determiná-las de acordo com os dados quantitativos aos quais estão relacionadas.

Informação qualitativa nem sempre são necessárias, pois em muitos casos apenas confundirão os usuários e aumentarão a complexidade das demonstrações, dificultando o processo de leitura e análise. 

No entanto, é fundamental conhecer o tamanho e natureza da entidade e só depois determinar como, quanto e quando informar, pois assim, a Contabilidade pode fornecer subsídios para a tomada de decisões.

De acordo com Iudícibus (2000:121), “a evidenciação é um compromisso inalienável da Contabilidade com seus usuários e com os próprios objetivos.” Ainda que a forma de evidenciação varie, a essência deve estar alinhada em todos os níveis. “É importante que a profissão exerça um esforço profundo de pesquisa na delimitação da quantidade e da qualidade de informação adicional que deve ser apresentada. Deveria haver uniformização a esse respeito, pelo menos no que se refere a grande setores de entidades.”

O terceiro setor é um dos grandes setores de entidades e deve ter suas demonstrações contábeis aprimoradas, principalmente pela busca incessante da transparência, ainda que isso determine um cunho fiscalista na formulação de padrões, desde que esses padrões possam ser considerados elementos fundamentais na prestação de contas que os gestores desse setor devem oferecer à sociedade que lhes entrega valores para o cumprimento de sua missão.

UTILIDADE DAS INFORMAÇÕES CONTÁBEIS DE ENTIDADES PARTICIPANTES DO TERCEIRO SETOR

Os relatórios financeiros de entidades sem fins lucrativos, para serem considerados úteis, devem, de acordo com o pronunciamento FASB (Financial Accounting Standard Board) nº 4:

a) Prover informações que sejam indicativas da capacidade de continuar prestando os serviços a que as entidades se propõem;

b) Fornecer informações sobre o ambiente, a natureza da atividade e outros assuntos que se relacionem;

c) Informar acerca do trabalho de seus gestores e da sua capacidade de bem gerir os recursos postos à sua disposição, já que não existe o indicativo de lucratividade;

d) Evidenciar o fluxo de recursos postos à sua disposição, visando a sua continuidade e capacidade de cumprir com suas obrigações;

e) Informar sobre as realizações da entidade como meio de medir a eficiência de seus gestores, posto que os investidores não sendo beneficiários dos serviços e produtos por ela colocados não os conhecem a fundo, exceto por relatórios financeiros;

f) Incluir nos demonstrativos as técnicas de apuração e alocação dos custos de serviços e como os recursos são distribuídos aos mais diversos programas e serviços postos à disposição;

g) Informar como as entidades utilizam os recursos e de onde os mesmos provêm, e como isso afeta sua liquidez;

h) Incluir interpretações e explicações que auxiliem no entendimento dessas informações, principalmente no que se refere à organização e suas realizações, identificando certas transações, eventos e cirncunstâncias que venham a afetar a organização.

É de fundamental importância o conhecimento e a análise dos elementos citados como determinantes da utilidade dessas informações para a tomada de decisão, principalmente pelas pessoas para as quais essas informações devem ser geradas.

De acordo com o FASB, os usuários de informações contábeis de entidades sem fins lucrativos são os que aportam recursos nessas entidades, tais como: financeiras, doadores, empregadores, em caso de associações de empregados, dentre outros; os associados que participam da entidade e aportam recursos através das taxas, mensalidades e anuidades, entidades governamentais, ainda que, em alguns casos não aportem recursos financeiros, mas que necessitam de informações fiscais e sociais para as estatísticas oficiais, por exemplo; e, os administradores, cujas decisões são tomadas baseadas em informações advindas da contabilidade.

Conforme Hudson (1999:153), a administração financeira provoca muita ansiedade nos gestores, principalmente quando se é esperado deles que assumam responsabilidade pelas receitas e despesas, mas não se lhes fornecem as informações necessárias para o gerenciamento eficaz desses elementos. Diz ainda o autor, que “infelizmente muitas organizações dão à administração financeira atenção insuficiente e, como resultado, o dinheiro é desperdiçado.”

Não é para o cumprimento de suas obrigações estatutárias e legais que as entidades do terceiro setor precisam de informações contábeis, mas para que os gestores administrem suas organizações. 

CONCLUSÃO 

Com o presente estudo, evidenciou-se a importância das informações contábeis para entidades participantes do terceiro setor, de forma a se entender imprescindíveis para sua gestão. Os demonstrativos gerados pela Contabilidade possuem uma enorme quantidade de informações que podem direcionar os decisores para a tomada de decisões mais eficientes e eficazes, alinhadas com as estratégias das entidades.

Muito embora, na maioria das vezes, as decisões baseadas nas demonstrações contábeis sejam de cunho financeiro, verificou-se também que os gestores de entidades sem fins lucartivos utilizam-se das demonstrações contábeis com o fim único de gerenciar suas organizações, sem a preocupação contudo de seguir determinações que impliquem em retorno financeiro sobre determinado montante de capital aplicado, pois os que aportam capital nessas entidade não esperam delas um retorno financeiro, mas que cumpram seu papel de transformação do ser humano.

Pode-se concluir que o maior beneficiário das informações contábeis de entidades do terceiro setor é o próprio doador, ou financiador de suas atividades, pois o mesmo entrega aos gestores dessas organizações recursos para que sejam postos à disposição da coletividade, e exigem que lhes seja prestado contas desses recursos. 

Com isso, verifica-se que a transparência dessas demonstrações, aliadas à divulgação eficaz são as condições para a aquisição de vantagem em relação a outras entidades concorrentes na busca de recursos.
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